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PROCESSO AD.\-lINISTRA TIVO '.'.º 151/2023 

ÓRGAO(S) I.YIERESSADO(S): SECRrT. \RIA \lLNICIPAL OE AD,\ll\ ISTR,\(..' \O r 
·1 FSOLRO 

08.JF.TO: COi\TR_,\ l'.AÇÀO DF. [~1I'RF.SA ESPF.Ct\Ll7ADA '-:A PRLST \(\O DI 
SCRVIÇOS OE GERENC!Ai\lL',TO DE FRO 1:\ POR 'dF.10 OE l\lPL.\l\T \(, .\t >. 
I0iTERMEDIA(..'!\O E :\DiVll:\!ISTRAÇ ÃO DE L\! SISTEMA. !NFOR\I.\ rt7All0 1. 

1:--;TEGR1\DO P,\RA MANL.TE~Ç:\O PREVE?\TIVA. CORRETI\ . .\ (0\1 
FOR:S:ECl\1F.NTO DF. REPOSIÇÃO DF. PEÇAS. HIGiENIZAÇ.ÃO l: l30RR.·\CH.\RI.\ DE 
VEÍCULOS POR MEIO DE RF.DE PRÓPRIA DF. ESTARELECIME1'T0S. \ IS,\ \DO 
A"I ENDER J\ PREFEITURA MlJNTC!PAI. DE l3ARCARE>JA E SUAS SECRF.TARlt\S. 

Vistos e analisados. 

1- RF:LATÓRIO. 

EMF.NTA: ANALISF.. PARF.Cl:R JLJRÍDICO. PRF.Gc\O 
ELETRÔNICO. LEI 's:º 8.666/9.~. .\·IEDIDA PROVJSÓRIA '\'' 
I. 769.'2023. S!STF:Vf. \ OF. REGJSTRO DE PRFÇOS. \l!XLT . \ DF. 
EDITAL. LEGALIDADE. 

1. Trata-se o processo administra;_;, o i:·' l 51 :2023 '-'ncarninha<lo p..:la Comi,,ü,, 
Pcnnanemc <lé Liciração a esta As~essori:1 .! urídica. com base no an. 38. p,ir.ígrafo único. da 
Lei nº 8.666.'93. para análise jurídica de minuta de edi tal <le licitação e anc:rns. que 1~111 por 
objeto a --contratação de cmprésa especializada na prestação <lé serYiço, de gcrcnciamcmo dé 
frota por meio de implantação. iniermediaçiío e administração de um sistema. inform:iti:rnd,) c' 
imegrado para mamnençiio prcventiYa. con-etiva com forncci ménto de reposição de pcc;as. 
higicn ização c borracharia <le veículos por meio de rede própria de estabelecimentos. , isando 
atender a prefeitura municipal <le llarc~n~na e suas secretari as ... 

2. Os autos for&m instruídvs com os scguimes documentos principais: 

a) Despacho nº 016/2023; 
b) Tem10 de Rderência nº Oi 4,2023: 
c) Teimo de Just ifi rntiva da Contrato.cão: 

d) Relatório de Cotação (Pregões anterbrc~J: 
e, Documento <le Ofic ialização de Demanda -· DOD: 

fl Autuação do processo pela CPL: ~ ' 
gl Soliciwção para daboração de edital: # 
,;;;:;;;;; ... ,::,e . .,,.,. : 'Dtn:mat:Ye'i!i'.i, ? - ~ ·- -
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h} Ponaria do Pregoeiro respons,h ·el pela elaboração' cio edital: 
1) Minuta dé edital do pregão eletrônico com anexos: e. 
j) Despacho ao setor jurídico. 

3. É o necessário para boa comprééllSâo. 

4. Passamos a fundamentação. 

1T - FU\'OAME\'TAÇÀO JURÍDl<'A. 

li. J - Considerações iniciais sobre o parecer jurídico 

5. In icialmente. cumpre assinalar que os critérios de com·eniência e oportunidadt>. por 
integ rarem o mérito da discricionariedacle administrativa. não se submétem à manifrstaçào 
desta Assessoria Jurídica. 

6. Cabe registrar. ademais. qué a, infom,açõcs de natureza t.!cnica lançadas aos autos nüo 
se sujeitam ao exame desta Assessoria. Primeiro. porque a análi se jurídica das matérias que lhé 
são submetidas. não alcançam o enfrcntamento ele questões técnicas eonstamcs cios ;wtos. 
Segundo. porque as razões invocadas pelos órgãos técn icos competentes re,cs1em-se da 
presunçào de veracidade. sendo. assim. presumhclmente ,·crdadeiras até prova cm contrário. 
Terceiro, porquanto. ainda que a presunção tenha caráter rclmi,·o. os órgãos consulti,·os de' 
assessoramemo jurídico não detêm condições técnicas suficientemente adequadas para inlirmar 
os demcntos íãticos rrazidos aos autos. 

7. É nesse sentido o enunciado nº 7 do \1anual de 13oas Práticas Consuhi,·as da Ad,·ocacia 
Geral da União: 

A manifestação consultha que ademrar questão juridica com potcnl'ial dt..~ 
significativo reflexo ;:m aspecw técnico de\•e conter ju:t1ificatha da nects~id,ide de 
fa7ê-lo. C\ irando-se posicionamentos conclusho$ sobre temas não juridico~. tai~ 
como os técnicos. administrativos ou de conveniê-ncia 011 oponunidade. podendo-:-.e. 
porém, sobre e~tcs emitir opinião ou formular recomendações. des<.11..· que enfat iando 
o caráter discricionário de seu acatamento. 

8. Em outras palavras. analisa-sc· aqui. tão somente o aspecto juríd ico que permeia o caso 
concreto. apartada qualquer análise ;écnica. financeira e1ou econômica dos amos. 

II . 2 - Análise da contratação. 

r"N'."> Gt: · -;,:, if,C·\,---.~1 !'. 
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9. Por oportuno. registra-se que o processumemo deste c.:rtame está sendo regido sob os 
moldes da l.ei n• 8.666/93. que por ocn;ião t;~ p 1blica,ào da Medida Pro,·isória n• l.769 de 25 
de abri l de 2023 no DOU. acabou scnd,, prorrogada at.! 29 de dézembro de 2023. 

1 O. Posto isso. remos que a realin~~o de licitação pda Administração Pública repn;sema a 

observância dos princípios conslirncioti~', da iso110111ia. moralidade. eficiência e da probidadé 

administrativa. na medida cm que ,ê\it-. .",;\l)ritisrnos e propicia a escolha da proposta mais 
vantajosa. Oispôe o art. 37. inc. XXl da Constituição Federal: 

Ressahado,;; Ot t·.t.,os esp~1.:ificadO!> na fegisJaçâo. as oha1~. s.cn iço:,. c..·omprn-.. 1.' 

alienações ser~lo comratados mediante processo de liC'i1aç,to pl1blit'a qul' as ... ~gun.:· 
igualdade de 1..:ondiçõe.~ a todos os conc.:orremes. com cláusulas que estahl'l~çnm 
obrjgações de pagamc-nro. mantidas as condições efetivas da proposla. rlt-i, ltnno, d.i 
lei. o qual somente ptrmilirá as exigências de qualificação t~cnica ..:- econômk,1 
indispensáveis à garantia du cumprimL·nto das ohrigaçõl's. 

i 1. 1\ modalidade escolhida foi o Pr~gilo Eletrônico. utilizada para contratações que Sé 

énquadrem como bens e serviços comuns. :--Jc;se sentido. o legislador infraconstitu.:ional. ao 
SL'U turno . .:0111 o escopo de minudenciar a matéria. fe, consignar nos diversos atos normmh·os 
os parâmetros para a realização do certame. 

12. No que se refere especifica111entc à esta modalidade (pregão eletrônico). dispõem o art. 
3" da l.ei nº 10.520102 (Lei do Pregão). e ainda. o arL 8° do Decreto nº 10.0:?.+/2019 (Dccrét<.> 

do Pregão Eletrônico) sobre os atos essenciais à sua fonnal izac;ào. bem como. os documentos 
que devem constar no processo licitmório. nos seguintes termos: 

Art. 3° A fase preparatória do pregão obsl'rrnrá o ~('guime: 
1 -a autoridack competente justificarâ a nccessidadL' de comrata~·ão e detinir<i o o~j~w 
tlo cenamt. as e,igéncia.s de habili1ação. os critêrios de aceitação das propn-.rn,. a, 
sanções por inadimplemento e as cláusulas do contrato. inclusi,.e, com frxaçào do, 
prazos para fornecimt!nro: 

ti - a <lcfiniçâo do objeto dever..\ 5er precisa. suticieme t dara. ,edada~ t':-pê'cifü."a~·ô1-.·, 
que. por excessi\.as. irreJ.::vanl~s ou desnt'cessárias. limitem a competição; 
Jf l • dos auto:\ do procedimenro constarão a justi ficativa da~ dctinic;ões n:foridas no 
inciso I deste artigo e cb indispensá,eis elementos técnico~ sobre os quab ~sri\er..:-111 
apoiados, bem como o orçamento, elaborado pelo órgão ou emic.lade promo1ora da 
licitação. dos bens ou s.:niçc,s a serem licitados: e 

(V - a autoridade cornpeter:te dt!signará. dentre os servidores do (lrgão ou tntidade 
promotora da liciração. o prego.?iro e respl'cliva equip.: de apoio. cuja atribuição 
inclui, dentre outras. o recebimento das propo~aas e lances. a análise de sua 
aceitabilidade e Sll• cl~ssificaçào. bem como a habilicaçào e a adjudicação do ohjeco 
do certame ao li<.:itanre ,tn.:-ed'..:'lr. 

*** 

Ck<=,f <000:,:<:, ,,,,s,~c ,, ~ 
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An. i:')·' U procç-.so r:Jai '. o .:o pregãu. na forma eletr6nica. !)1..'rá instruido com <h 

seguintes do,wnemo!-, no i11·1imo: 

1 - estudo têcnkL• r ·\;;:;r .ir :,·. ,1udi;do nectssário: 
íl - wrmo de rd\:tçP,:ia. 
111. plau ilha es : .. itJli·.:; J1.· desp(:::,,a: 

1 V - pre, isão do:,, recursos or..;amcntário:> necessários. com a indicação das rubri<.:as. 
l'xceto na hipórtse ,:,. t'rt1:•1o para regislro de pn.·ços: 
V - autori1açâo e'.. ·~;.·rtur3 dr !icitaçào: 

VJ - dt:iignaçâü do pregoi:"'i ro" Ja equipe de apoio: 
VII -edital e rcspecrh·os anexos: 
\'Ili - minuta do :<:'nnt1 do <:omrato. ou ins1rurnento equivalcme. ou minutt:1 da arn de 
registro de preços. ('Onforme o caso: 
rx -parecer jurídico; 
X - documemas·ào e~igi<la e apresentada para a habilitaç.:lo: 
XI- proposm ,k preço~ do lkiunte: 

13. No presente caso. temos um obJet0 de fácil. clara e objeti,·a identificaç,10 (hc>m dl' 
naturc7a comum). pelo que a parti r dor normmi,os citados. passa-se ao exame dos clcmc>ntú, 
que nos trazem aos autos. 

11.3.1 - Justificativa para contratação. 

1-l. Quanto a justificativa da contratação. não cabe ao órgão jurídico adentrar o mérito 
(oportunidade e conveniência) das opções do .\dministra<lor. exceto em caso ele afrorna a 

preceitos legais. O papel do órgão jurídico é recomendar que tal justillcati\·a seja a mais 
completa possível. orientando o órgão assi,tido. se for o caso. pdo set1 aperfciçoan1cmo cn1 

reforço, na hipótese de ela parecer insuficiente. desproporcional ou desarrazoada. de> fornia u 

não deixar margem para futuros questionamentos. por exemplo. quanto à pertincncia ou 
necessidade da contratação. ou dos quantitativos est imados. 

15. Ames de adentrar propriamente às especific idades. t~mos que ajus1ificatirn da liciiac;.1o 
foi assim descrita no Termo de Refrrénc1.,: 

.l. JUSTIFICAI JV,\ StMPI.IFICADJ\ í>A CONTRATAÇÃO 

3.1 Os sel'\1iços e peças a ser<'rn contratados , isa atender a demanda de manutenção 
pre,·enti,a e correti\'a, bem como a higienizac;ão da frota ,eicular das Sccrçiarias 
Municipais de \.foio Amb1t:nte l' r>esenvolvimento Econõmico. As:-.istência Social t' 
,\dministração e T l.!sonm. Saude. l:ducaçào. Traba lho e empn:go. garantindo assim a 
continuidade dos stn iços prestados por estas secretarias aos municipes: 

3.2 Visando m:u11er os r:e!Cri:los ve1culos em pcrteitas condições de funcionamento it 

conservação d,_; b::m publicv, e <::onsiderando ainda. a preocupação com a ~Jí1de. a 
segurança e o bem-estar do~ servidores e usuários. ê que a Prefeitura N11111icipal d~ 

' 
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Oarcarcna e sua~ ';.·::1 
.. t3r'.a'". p leildc1m a referida sol icit.1ção. ê\ ihutJo <h,11n 

1rnm,1ornos par ... .1 ·,\.• 111.ii::;~:·.:.,:30. no -.1.:::icmpenho coticliano de sua::i ath idade,: 

J.3 A contrataçà(i ~i..'.' ··na qt1aliticada e continuada, tem o intuito de mmu..-r t,.., b1..•1b 

públicos em pe-rf,:nc:1.::i .. , ..... ';..;~,~, di: uso e com maior rempo de durnbilidc:1de. manhmc.fo 
a consena1,=ão e a manll:c.>nção adequacfa do patrimúnio público. considerando que em 
cada e:xcrdcio está ."i .. nJ1..1 rca!iLada a licitação para esta linnlidadc:. o qu~ ,em 
ocasionando despc!-ia<., parn o Órgão. de, e-se obsen ar que por sen.·m 'ien iços de: 
natur('L.a continuaJa e imprescinJiveis. a adminisrraçâo para regular o d~,;,empe-nho e: 
suas atribuiçôe::i l'\tl!rnas. estci contratação deH·rá :sl.' estender por mais de um 

txercício financeiro, Jogo !om~mdo-sc mais econômico para os cofres públicos: 

.).~I Em face de ini..xistire-11. ·i1.h quadros atuais da Administração Pública sen idon."·> 

com as habilictade-s. pam i::,ecução das mi\idades dt manutenção <los \ eiculo:,; Ut1 

Ivfunicípio considernndo 1amoém. que lais atividtJdes nâo constituem úl~jt:'tO da 
instituição, a alremau\·a da terceiriL8ção se tradu..: em otimiaic;:to desst'.':,; :slT\ iços. ha}1 
\'ista a economu tk: ;pstos e- trihmos sociab com pess.oal. 

16. 1 n fere-se da justificati, a aprescnt::iela que os itens a serem ;idquiridos s,10 frcquente111.:11K 
utilia1elos na rotina de trabalho prewnli \a e ~orrcti,a dos veículos da Prefeitura Municipal qu.: 
atendem diretamente as secretarias municipuis. Para tanto. cada seeretaria encaminhou ,ua 
jus!il!cati ,a e quant idade pretendida a fim Je atender suas necessidades particulares. 

17. A priori. elo ,·isto. não vi$lumbra -se óbice a contratação do objeto tendo cm , ista a 
neéessidadc de boa prestação dos sen·iços púhl i~t'S. inccnti, o e promoção dos trabalhos. 

11.3.2 Ob,jeto e modaliclacle licihltória. 

1 R. O o~jcto. cuja descrição detalhada encontra-se no Termo de Referência e minuta de 
edital. deve ser preciso. suficiente e c:l:1r0. \essa esteira~ o entendimento do Tribunal ele Comas 
da União consubstanciado na Súmula nº 177: 

A definição pn:cisa l' :1uliciente do objeto lidtado constitui regra indbpensa,el da 
competição, até me~1110 c.:01110 pressuposto do postulado de i_guakfad1: ~111re o, 
liC'itamc~. do qoal ê st,b~idiário o prindpio da puhl ic idadt. que' 1.·mohc o 
conhecimento. p:ln.,; concorrcme-s poL'-·nciai~ das condiçõt::s bá;,;ic.1, da licitaÇil1.1. 
ronstituindo. na l~ip~it.:sc panicular da licita,~àu para comprn. a quantidadt! dt>mandaJíl 
cm uma das especil1caçõc..:s m'.nimas e essencíai~ <i definição do objt:to do pr~~th). 

J 9. No ~aso em apreço. obsen·a-s-: quê ,J certame objetiva a --contratação ele empresa 
especializada na prestação de serviçns de ;ere!1ciamcnto de frota por meio de implantaçàn. 
intermediação e administração de um ,istema. informatizado e imcgrado para manutcn,üo 
preventiva. corretiva com fornecimento de rep<,siçào de peças. higienizaçào e borracharia de 
, dculos por meio de rede própria de c::,tubde;.'.melitos. visando atender a prefe itura municipal 
de Barcarena e suas secretarias .. . 

;. ~, ...,r;,Y'.2':" :..z; -S1: 

'h1{W t.3'.\.'7,{•.'.. 
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20. A utiliLaçào da modalidade pr,·;.:ão cLtrúnico. redama como objeto bens ou sen iç,,, d<.' 
uso comum. nos termos do an. 1° dar ,-, ,· 10.520. 02. que em seu parágrafo ún ico. c:-.plidta o 
que se entende por bem ou sen iço comur 

Consideram-se b~ns t ... .;n·iços comuns. pnra o~ tins e cl~itos tksre arllgo. aqul·k·, 
cujos padrões de desempenho e qualidad~ possam ser úhje,hami:me tklinido::. pL'lo 
edital. por meio d.: esptl'ilicacõe~ usuais no mc:-rcado. 

21. Isto é. aquel,;: det1nido por critérios de desempenho e qualidade. mnm:s tle 
especit1caçõcs usuais do mercado. '\t'ssa linha. compreende-se que o o~jeto do prcst>nte 
certame é claro ao entendimento de tod,is - como di to. bem como. pela adequação do mesmo 
à modalidade licitatória intentada. 

11.3.3 Especificação do ob_jeto. 

22. No que diz respeito à especificação do ohjeto. é ceno que o aumemo do ni, el ck sc·u 
detalhamento inllui inversamente no uni,·éTSO :le fornecedores ou prestadores de serl'iço, apto, 
a atender à demanda. redu,:indo-o. Consc·q11entcmente. a caracterização e:-;ccssi\ amç111,· 
pormenorizada poderá conduzir a um único ou nenhum fornecedor ou prestador de scn i.,-o~. ao 
passo que a c,,pecificaçào muito genérirn ou ,imples poderá aumentar as opçôes no mercado. 
mas para objelo cujas características não atendam plenamente às necessidades cfrti1as da 
.·\drninistração. frustrando a finalidade da contratação. 

23. Destartc. o gestor de\'crá tomar as cautt las necessárias para assegurar que as 
especificações correspondam àquelas essenciais, sem as quais. não poderão ser atendidas as 
necessidades da Administração. C\'ii,mdo por outro lado. detalhes considerados supérlluos ou 
desnecess,írios. J\'o caso em comemo. Jl(lta·Sc' que <' o~jeto foi de,·idameme especificado. não 
suscitando dúvidas acerca do mesmo. 

11.3A Previsão orçament,íria. 

2-+. A indicação da Dotação Orçamentária no Termo de Referencia foi corre lacionada aos 
recursos orçamentários específicos constante,; no :\nexo I do TR. estimando-se apenas o \·alor 
para contratação no montante de RS 1.772.077,36 (um milhão, setecentos e setenta e do is mil, 
setenta e sete rea is e trinta e seis centaYos). 

II .3.5 Pesquisa de preços. 

25. A pesquisa ampla e séria com base no ,alor de mercado é essencial para fornecer uma 
e,timati\·a adequada dos custos da contratação e concomitantemente. possibi I itar a compara1.1o 

:,1: . ~ '\ 
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do , alor de rder.;ncia que ser,irá d,• l'"'--lmc'tr,, para excquihiliciadc ou aceirnhilidacle da 
proposta. dando uma direção acerca L ' q1k1t <".ú itável. 

26. Assim sendo. o órgão de,·erá 11r,K..:J.:-r à consulta dos preços prat icados no m\!1\·ad,,. 
sendo rccomendávd a obtenção de. ;;o '1H nns. trés orçamcmos. de, endo a pesquisa ser jumaJa 

nos autos do processo de licitação. E importame que se atenha para qul' tal consulta St' de 110~ 

mt>ldes do Termo de Rt'ferência. consiJcrando exatamente as especificações do ü~ieto. a 1i111 

de manter a fidelidade dos preços pe,quisado, em relação à contratação imcntada. 

27. Neste caso. registra-se que a Adminisrração Pública juntou relatório de cotaç,10 feim por 
meio da com·alidaçào de pregões aim.-riores. a fim de rêspaldar sua pesquisa. 

11.4 Minuta do edital. 

28. O ed ital é instrumento de com ocaçào. por meio do qual siio cstahdecidas as regras e 

normas especificas do certame. sendo a ri,' ,·inculados a 1\ dministraçào Pública e os 

proponentes. Face a isso é que sua elaboração r\!quer cuidadoso planejamento. com o intuito de 
fixar os limites necessários para contrôtar a proposta mais vantajosa. 

~9. Considerando isso. necessário que Sé obscr,e atenta L' plenamente os pr1nc1p1<1s da 
isonomia. igualdad<! e oportunidade. afastando-se pr.:-ferencias e fa,·orccimentos a qualqwr 

imeressado. de, endo as regras comidas no instrumento com·ocatório seren1 ohjeth as. pré<:isa, 
e c laras. o que foi devidamente obsenado na minuta cm apreço. 

30. Não obsmnts::. a minma do Pregão Elerrõnico em questão. de,·e ser publicado no Oimfo 

Oficial da União (üOl í} - seu houver rr,urso federal. no Jornal ü iário do Pará (jornal de grande 

circulação) e Diário Oficial cio município. e ainda. por meios eletrôn icos. nos termos do 
regulamento de que trata o an. 4' da Lei nº 10.520102. 

ll.5 Minu ta de Contrato 

31. Do exame da minuta d<:! contrato anexa ao edital. verificou-se que há clareza e precisão 

nas condições estabdeeidas para sua êxec•.1çào. as quais foram dcYiclamentc expressas l'lll 

cláusu las que clelinem direitos. obrigações .: responsabi lidades para ambas a, partes. cm 

confonnidads:: com os termos da licitação. oh~dccendo. portamo. as determinaç<ies contidas no 
art. 5-t * 1° da Lei nº 8.666/93. 

3~. Incrente a isso e em respei to a0 qu-: Jeiermina o an. 55 do d iploma legal acima 

mencionado. a minuta de contrato em apreço contempla cláusulas que dispõem sobre o obicto: 

,·igencia. preço. dotação orçamemaria. pagamento. reajustes e alterações. L'IHréga ..: 

•, ;>_, - ,.1 ~:'··íx:~ :J 

A11 Cror.ge 1~ S,\ \.; 45·GúC 9a·.:~rel"'->·?A 
w>1,".:.' to:.:;.a:t i.•:-.d'r:,,.; r:~ <;vt. 
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reccbin1ento. gestão e fiscalização. ,_)brhmções da contratada. o hrigações da contratante . 
sanções administrativas. resc isão. vcdu _:õ.:s. c,is,,s omissos. foro competente. entre outras. 

. n . Frisa-se ainda. que em décorrênua da supremacia do imeresSl' público sohre o pri, ;ido. 

cm todos ()S contratos fi rmados pel:: a-l ,· 'nistraçiio púhlica existem as d1amadas cláusula, 
exorbitantes. pre, istas no art. 58 da Le: x.666 93. Vejamos: 

Art. 58. O regimt jurid ico dos contratos adm inistrathos instituido pür ~,1,1 L1.·i 
confere.· à Administração. em relação a eks . .1 prtn-ogativa de: 

1 · modificá-lo:i). uni!areralmcote. para melhor adequaç~o ãs finalidad~s d~ interesse 
público. rtspeirndo" os dir1.·uos do contratado: 

JI • rescindi-los. un iiate raht1l·me. nos casos especificados no inciso I do art. 79 dt.~s.1a 
Lei: 

111 · tiscali.d.lr•lhes a t.'xecução: 

IV · aplicar sanções n.oth adas pela ine,ecuçilo 101al ou parcial do aju~tc: 

V · no~ casos de serYiço~ nsc;!nciais. ocupar pro,·isoriarncme ben~ mó,ei~. im6,eis. 
pessoal e servkos vinC'ulados ao objc:to do con1ra10. na hipótese da necessidade de 
acaurelar apuraci'h> adrnin i~1r.tt iq1 de làltas comratuais pelo conmuado. bem como na 
hipórc-sc de rescisão do comrntc> adminbtnui,o. 

3-1 . Estas cláusulas possue111 o condão de conferir ao Poder Púhlico uma pn,içii<• 

superioridade em re lação aos seus contratados. não ha,endo sequer a necessidade de c:,tarcm 
d isposrns de maneira expl icita no instrumento contratual. 

35. Além disso. da minuta em ant!xo. não ,·islumbra-se ofensa aos princ ípios da l<'galidadc. 

da vinculação ao instrumento convocatório c da publicidade dos atos administrati ,·os. ()S quais 

têm a finalidade de promo,·er um , t!rdadcirn controle nas ações executadas pela própria 
Administração Púhlica. 

111- CONCLUSÃO. 

36. Ante o exposto. considerados os pressupostos de natureza fütica e técnica descritos na 

documemação e constantes do presente processo. sob a ótica exclusivarne111e jurídica. 
réssalvados quaisquer aspectos técnicos e ·ou l!COtJÔmicos. esta assessoria j urídica opina 

favoravelmente ao prosseguimento da Licitaçiio na rnodal idadé Pregão Eletrônico. 

considerando que a i\fornta do Edital e anéxos S<' mostram aptos á publica,iio (éxlrato). 

cumpri ndo a ex igência do an. 4°. inc. I a X!!l. da Lei nº 10.520 '2002. bem como. seus 
respect i, os anexos. 

37. É o Parecer. sah·o melhor juízo. 'G:l::a.:i:r.;;iai:;-;; ;X-~ 
-- . -- ], ;;a!..tl'.·-·~4 ... - -.... 

c,:,r .... ,: .. 
AY Cr0n;~ éi'> s;; \. .... ~~ ~ .. ,:Y,.; a..,~o::.::c, -
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